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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
QUE INDEFERIU A TUTELA DE URGÊNCIA. DISCUSSÃO QUE 
NECESSARIAMENTE ALCANÇA O DEBATE DA QUESTÃO MERITÓRIA DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Nos termos da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal, "não cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar", orientação que se 
estende às decisões que apreciam pedido de antecipação de tutela, aplicando-se, por 
analogia, ao recurso especial.

2. A análise realizada em liminar ou antecipatória de tutela, na mera aferição 
dos requisitos de perigo da demora e de relevância jurídica, ou de verossimilhança e 
fundado receio de dano, respectivamente, não acarreta, por si só, o esgotamento das 
instâncias ordinárias, requisito indispensável à inauguração da instância especial 
conforme a previsão constitucional.

3. Este Tribunal Superior admite o afastamento do enunciado sumular em 
questão nas hipóteses em que a concessão, ou não, da medida liminar e o 
deferimento, ou não, da antecipação de tutela caracterizar ofensa direta à lei federal 
que regulamenta esses institutos, desde que se revele prescindível a interpretação das 
normas que dizem respeito ao mérito da causa, o que não é o caso dos autos.

4. O presente caso trata do efetivo debate acerca da interpretação dos arts. 
44 e 61, § 3º, da Lei 9.430/1996, o que evidencia a incidência do óbice da Súmula 
735/STF, uma vez que, enquanto não advier sentença de mérito, não se consideram 
exauridas as instâncias ordinárias.

5. Agravo interno a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
QUE INDEFERIU A TUTELA DE URGÊNCIA. DISCUSSÃO QUE 
NECESSARIAMENTE ALCANÇA O DEBATE DA QUESTÃO MERITÓRIA DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Nos termos da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal, "não cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar", orientação que se 
estende às decisões que apreciam pedido de antecipação de tutela, aplicando-se, por 
analogia, ao recurso especial.

2. A análise realizada em liminar ou antecipatória de tutela, na mera aferição 
dos requisitos de perigo da demora e de relevância jurídica, ou de verossimilhança e 
fundado receio de dano, respectivamente, não acarreta, por si só, o esgotamento das 
instâncias ordinárias, requisito indispensável à inauguração da instância especial 
conforme a previsão constitucional.

3. Este Tribunal Superior admite o afastamento do enunciado sumular em 
questão nas hipóteses em que a concessão, ou não, da medida liminar e o 
deferimento, ou não, da antecipação de tutela caracterizar ofensa direta à lei federal 
que regulamenta esses institutos, desde que se revele prescindível a interpretação das 
normas que dizem respeito ao mérito da causa, o que não é o caso dos autos.

4. O presente caso trata do efetivo debate acerca da interpretação dos arts. 
44 e 61, § 3º, da Lei 9.430/1996, o que evidencia a incidência do óbice da Súmula 
735/STF, uma vez que, enquanto não advier sentença de mérito, não se consideram 
exauridas as instâncias ordinárias.

5. Agravo interno a que se nega provimento.  

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por COMERCIAL VITA NORTE 
LTDA contra a decisão monocrática de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho 
assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERIU A 
TUTELA DE URGÊNCIA. DISCUSSÃO QUE NECESSARIAMENTE ALCANÇA O 
DEBATE DA QUESTÃO MERITÓRIA DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
735/STF. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA NÃO CONHECIDO (fls. 
4.940/4.946).

Em suas razões (fls. 4.950/4.957), a parte agravante aponta que foi "[...] 
devidamente comprovada a violação ao art. art. 44 da Lei n.º 9.430/96 pelo acórdão 

recorrido, uma vez que desconsiderou a declaração e presumiu que, uma vez existente 

atuação de ofício da autoridade administrativa, caberia a lavratura de auto de infração 

com imposição de multa", bem como afirma ter ocorrido a violação do "§ 3º, do art. 61, 

da Lei n.º 9.430/96, visto que o referido texto normativo não prevê a incidência de juros 

sobre multa, mas sobre tributos e contribuições, contudo a decisão recorrida 

desconsidera a discussão apresentada no feito e invoca decisão que não diverge dos 

argumentos da Recorrente, pois não há insurgência quanto à utilização da taxa Selic 

como índice de atualização monetária e juros de mora, conforme decidido no REsp 

1.028.724/CE, julgado em 06/05/2008" (fl. 4.955).

Impugnação não apresentada conforme a certidão de fl. 4.963.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não são suficientes para infirmar a 
decisão agravada. 

Nos termos da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal, "não cabe recurso 

extraordinário contra acórdão que defere medida liminar", orientação que se estende às 
decisões que apreciam pedido de antecipação de tutela, aplicando-se, por analogia, ao 
recurso especial. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IPVA. SEGURO OBRIGATÓRIO E TAXA DE LICENCIAMENTO. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE 
TRÂNSITO POSTERIORMENTE À OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. ANÁLISE DOS REQUISITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 735/STF E 7/STJ.
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1. A Corte regional, soberana na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu que, em cognição sumária, a cobrança dirigida 
contra o responsável tributário, no caso dos autos, é legítima.

2. O STJ possui o entendimento de ser incabível, via de regra, Recurso 
Especial que postula o reexame do deferimento ou indeferimento de medida 
acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de 
mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer 
tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que configura ausência do 
pressuposto constitucional relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao 
trânsito da insurgência extraordinária. Aplicação analógica da Súmula 735/STF 
("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar").

3. Consigne-se, ademais, que a análise do preenchimento dos requisitos 
autorizadores da concessão da medida liminar reclama a reapreciação do contexto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em Recurso Especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. 

4. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.706.944/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/12/2017).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE. 
DISSOLUÇÃO PARCIAL. DATA. DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF.

1. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 
do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao 
dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do 
recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos 
preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa.

3. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos necessários para a 
antecipação de tutela, no caso em apreço, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, a teor do enunciado n° 7 da 
Súmula do STJ, respectivamente.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.085.584/SP, 
Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 14/12/2017).

A análise realizada em liminar ou antecipatória de tutela, na mera aferição 
dos requisitos de perigo da demora e de relevância jurídica, ou de verossimilhança e 
fundado receio de dano, respectivamente, não acarreta, por si só, o esgotamento das 
instâncias ordinárias, requisito indispensável à inauguração da instância especial 
conforme a previsão constitucional.

Este Tribunal Superior admite o afastamento daquele enunciado sumular 
nas hipóteses em que a concessão, ou não, da medida liminar e o deferimento, ou não, 
da antecipação de tutela caracterizar ofensa direta à lei federal que regulamenta esses 
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institutos, desde que se revele prescindível a interpretação das normas que dizem 
respeito ao mérito da causa, o que não é o caso dos autos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA. INDEFERIMENTO. 
NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO DECISUM. REAVALIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 DO STJ E 735 DO STF. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, em sintonia com o disposto na Súmula 735 
do STF, firmou o entendimento de que, via de regra, "não é cabível recurso 
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer 
tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito" (STJ, AgRg 
no AREsp n. 438.485/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 17/02/2014).

2. O juízo de mérito desenvolvido em sede liminar, fundado na mera 
verificação da ocorrência do periculum in mora e da relevância jurídica da 
pretensão deduzida pela parte interessada, não enseja o requisito constitucional do 
esgotamento das instâncias ordinárias, indispensável ao cabimento dos recursos 
extraordinário e especial, conforme exigido expressamente na Constituição Federal 
- "causas decididas em única ou última instância".

3. Esta Corte de Justiça admite a mitigação do referido Enunciado, 
especificamente quando a própria medida importar em ofensa direta à lei federal 
que disciplina a tutela provisória (art. 300 do CPC/2015, correspondente ao art. 273 
do CPC/1973).

4. Hipótese em que a Corte de origem analisou os requisitos do art. 273 do 
CPC/1973 com base no suporte fático-probatório constante nos autos, concluindo 
que a ora agravante não demonstrou o fundado receio de dano irreparável capaz 
de sustentar as suas alegações para a concessão da tutela antecipatória almejada.

5. A desconstituição do entendimento adotado pelo acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento do arcabouço probatório, providência incompatível com 
a via do recurso especial em virtude do óbice da Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 743.894/SP, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 4/10/2017).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. DECISÃO QUE DEFERE 
PARCIALMENTE A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA DETERMINAR A 
RESERVA DE VAGA EM FAVOR DO AUTOR, ATÉ O JULGAMENTO FINAL DA 
LIDE. CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende que, via 
de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou 
revogada pela sentença de mérito. Apenas a violação direta do dispositivo legal 
que disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso 
especial, no qual não é possível decidir sobre a interpretação dos preceitos legais 
que dizem respeito ao mérito da causa (AgRg no AREsp 233.015/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2012).
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2. Ademais, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
exigiria, necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
 690.896/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 1º/6/2015).

O presente caso trata do efetivo debate acerca da interpretação dos arts. 44 
e 61, § 3º, da Lei 9.430/1996, o que evidencia a incidência do óbice da Súmula 
735/STF, uma vez que, enquanto não advier sentença de mérito, não se consideram 
exauridas as instâncias ordinárias.

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no recurso não são 
capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, mantenho incólume a 
decisão agravada

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.894.762 / PE
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Número de Origem:
08142939620194050000 08174094220194058300 10480720455201457 8142939620194050000
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMERCIAL VITA NORTE LTDA
ADVOGADOS : SILVANA RESCIGNO GUERRA BARRETTO - PE018616

CARLOS FREDERICO CORDEIRO DOS SANTOS - PE020653
BERNARDO FALCAO DE MORAES - PE029866

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMERCIAL VITA NORTE LTDA
ADVOGADOS : SILVANA RESCIGNO GUERRA BARRETTO - PE018616

CARLOS FREDERICO CORDEIRO DOS SANTOS - PE020653
BERNARDO FALCAO DE MORAES - PE029866

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 19 de setembro de 2023
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